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Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia
C.N.P.J. : 46.439.683/0001-89  -  INSC. EST. : ISENTA




Ao.
Exmo.

Sr. Prefeito Municipal de Águas de Lindóia

Gilberto Abdou Helou
PROCESSO N.º 017/2018

EDITAL N.º 015/2018

PREGÃO PRESENCIAL N.º 015/2018

EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

OBJETO: Registro de Preços visando a Aquisição de diversos Materiais de Papelaria e Escritório para o uso da Secretaria Municipal de Saúde, com entregas parceladas pelo período de 12 (doze) meses, nos termos do ANEXO I – DESCRIÇÃO DO OBJETO do presente Edital.

Assunto: O representante da empresa ANTONIO AMAURILIO DA SILVA ME, Sr. Antonio Amaurilio da Silva, no dia da sessão motivou sua intenção de interpor de recurso contra a habilitação da empresa JOÃO HENRIQUE RAMALHO ME, porém não apresentou memoriais recursais, dentro do prazo legal.                
 
 
A pregoeira e a equipe de apoio vem respeitosamente ante V. Exa., apresentar seu parecer com referência ao processo em epígrafe. 

 

Embora a empresa acima citada não tenha interposto o recurso, extraímos a motivação e intenção em recorrer que foram devidamente registradas na Ata da Sessão Pública do pregão em epígrafe, nos termos que passamos a expor:
“Ato contínuo, consultados os licitantes, o representante da empresa ANTONIO AMAURILIO DA SILVA ME, Sr. Antonio Amaurilio da Silva, o mesmo manifestou interesse em recorrer, pelo seguinte motivo: Em relação à documentação apresentada pela Empresa JOÃO HENRIQUE RAMALHO ME, em cumprimento ao item 8.1.2 b2 (FAZENDA ESTADUAL), onde o mesmo apresentou a Certidão de DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NÃO INSCRITOS NA DIVIDA ATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, o Sr. Antonio Amaurilio da Silva entende que a Certidão que deveria ser apresentada é a Certidão emitida pela Procuradoria Geral do Estado, ou seja, a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DA DÍVIDA ATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

 
Após, transcorrido o pertinente prazo recursal sem a interposição do recurso (razões), ocorrendo a preclusão, fato que autorizaria a não manifestação da pregoeira e da equipe de apoio, razão pela qual não foi aberto o prazo para contra-razões em igual número de dias aos demais licitantes, art. 4º, inc. XVIII da Lei 10.520/2002, porém, a evitar-se eventual alegação futura de nulidade o Pregoeiro e a Equipe de Apoio tem a informar o que segue:

 
Preliminarmente se faz necessário informar que o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, buscam ao analisar as documentações apresentadas, se as mesmas estão em conformidade com as exigências editalícias, bem como as normas legais que disciplinam os atos da administração pública , buscando nortear suas ações pelos princípios básicos da legalidade, isonomia (igualdade), impessoalidade, razoabilidade, entre outros, a fim de satisfazer o interesse público coletivo envolvido nos atos administrativos.

 
 
Considerando ainda a sua competência, a Municipalidade ao estabelecer as condições de participação nos certames licitatórios, norteia-se pelos princípios legais, a fim de assegurar e preservar o interesse público em obter além da proposta mais vantajosa, aquisição de produtos com qualidade, eficiência e presteza necessária a satisfazer esse mesmo interesse público. A Administração Pública não pode, nem deve, contentar-se apenas com o prestar um serviço, mas sim prestar à população um serviço de qualidade, eficiência e, sobretudo, que não onere os cofres públicos atendendo ao princípio da economicidade.
 
 
Oportuno consignar no caso em tela que a Certidão Negativa de Débitos não Inscritos na Dívida Ativa, apresentada pela licitante basta à finalidade de habilitação em licitação, com base na seguinte:
 
Portaria CAT-20, de 1/4/98
(DOE de 2-4-98)
Estabelece procedimentos para pedido, emissão e obtenção de certidão negativa e fixa prazo de validade para os documentos expedidos.
O Coordenador da Administração Tributária, considerando o que dispõem os artigos 205 e 206 do Código Tributário Nacional; considerando que somente o débito inscrito na dívida ativa, nos termos dos artigos 204 do Código Tributário Nacional e 3º d a Lei Federal 6.830/80, tem presunção de certeza e liquidez que possa ser oposta aos pretendentes de certidões negativas; considerando a necessidade de uniformizar procedimentos a serem observados pelas repartições fiscais e para facilitar o atendimento ao público em geral, expede a seguinte portaria:
Artigo 1º - O interessado poderá solicitar a expedição de certidão negativa nos seguintes casos:
I - para participação em licitação pública,
II - para simples conferência ou outra finalidade.
§ 1° - Na hipótese do inciso I, serão pesquisados e informados somente os débitos inscritos na dívida ativa.
 
 

Vale aqui colacionar ainda trecho destacado da própria certidão que corrobora ainda mais tal entendimento:
 
Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo
Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento matriz/filial acima identificado
 
 

A despeito do acima exposto, vale aqui destacar que o item 8.1.2, letra “b2” do Edital não estabelece qual das certidões (nem tampouco se somente ambas) que se prestaria a fazer tal comprovação de regularidade, pelo que fixar tal regra após a sessão de abertura feriria ao menos dois princípios basilares dos certames licitatórios, quais sejam, o da vinculação ao instrumento convocatória, que veda que a Administração (e também os licitantes) exijam o cumprimento de algo não estipulado previamente pelo documento convocatório e o da competitividade, que impede que sejam adotadas medidas que comprometam decisivamente o caráter competitivo do certame, como que o Recorrente.
 
“8.1.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 29 da Lei  Federal 8.666/93), EXIGE:

b) Certidões de regularidade fiscal das Fazendas Federal  (Receita Federal e da Procuradoria Geral da República), Estadual e Municipal da sua sede, emitidas pelos órgãos arrecadadores; 

OBSERVAÇÃO: Prova de regularidade para com:
 




...;

 b.2) Fazenda Estadual, em relação aos Tributos Estaduais, da sede ou do domicílio do licitante;”
 

A Empresa JOÃO HENRIQUE RAMALHO ME apresentou a Certidão de DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NÃO INSCRITOS NA DIVIDA ATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO. No Estado de São Paulo são emitidas duas Certidões de débitos Tributários, uma que indica a regularidade relacionada a débitos tributários da dívida ativa e a outra que indica a regularidade relacionada a débitos tributários não inscritos na dívida ativa.
 

 Assim não há que se dizer que houve descumprimento das normas Editalícias, uma vez que a apresentação da Certidão por parte da Empresa atende a exigência contida no Edital. Caso fosse atendida a solicitação do recorrente, nesse caso estaríamos inovando as cláusulas editalícias. Em nenhuma parte do Edital é solicitado especificamente a Certidão de DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NÃO INSCRITOS NA DIVIDA ATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO ou a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DA DÍVIDA ATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

 

Em diligência realizada durante a sessão, junto ao site www.dividaativa.pge.sp.gov.br, pode-se constatar que a empresa João Henrique Ramalho está regular perante a Fazenda Estadual, quanto aos DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DA DÍVIDA ATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO (conforme documento que segue em anexo).

 

Trazemos a baila, o posicionamento do Prof. Hely Lopes Meirelles, a saber:

“Nada se pode exigir ou decidir além ou aquém do Edital, porque é a lei interna da concorrência e da tomada de preços “ (Prof. Hely Lopes Meirelles).
 

Nota-se, portanto, que não foi especificado no Edital qual certidão deveria ser juntada se aquela pertinente aos débitos inscritos ou não inscritos em dívida ativa. Tampouco houve por parte da recorrente impugnação tempestiva aos termos do Edital para que fosse esclarecida a questão pertinente a quais certidões demonstrariam regularidade com a Fazenda Estadual de forma que deva ser aceita, para tal finalidade a certidão apresentada pela Empresa. Dessa forma não se pode exigir da Licitante que se apresentem as 02 (duas) certidões emitida pela Fazenda Estadual.
 
Por fim, é do entendimento da Pregoeira e da Equipe de Apoio, não há que se falar em inabilitação da empresa JOÃO HENRIQUE RAMALHO ME, como ficou claro e patente no caso em tela.

Diante do acima exposto o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, concluiu que:


Ante as considerações retroexpostas, conclui-se que a motivação de recurso interposta pela empresa ANTONIO AMAURILIO DA SILVA ME não deva prosperar, assim opinamos pela improcedência do mesmo. 

 MANTENDO a decisão de habilitação e classificação em relação às empresas JOÃO HENRIQUE RAMALHO ME
 
Devendo permanecer inalterada a classificação das propostas e habilitação das empresas estabelecidas na Ata da Sessão Pública, de 16/02/2018.
 

Salientamos que tal matéria deve ser encaminhada para apreciação final do Exmo. Sr. Prefeito Municipal.

Águas de Lindóia, 22 de fevereiro de 2018.

CRISTIANE BRAZ D ALVES
Pregoeira
DIDEROT CAMARGO NETTO
EQUIPE DE APOIO

DARCY ROBERTO IGNACIO
EQUIPE DE APOIO

DESPACHO
Assunto: O representante da empresa ANTONIO AMAURILIO DA SILVA ME, Sr. Antonio Amaurilio da Silva, no dia da sessão motivou sua intenção de interpor de recurso contra a habilitação da empresa JOÃO HENRIQUE RAMALHO ME, porém não apresentou memoriais recursais, dentro do prazo legal.                
PROCESSO N.º 017/2018

EDITAL N.º 015/2018

PREGÃO PRESENCIAL N.º 015/2018

Pregoeira e Equipe de Apoio,

Considerando os documentos contidos no processo em epígrafe, ACOLHO E ADOTO COMO RAZÃO DE DECIDIR o parecer expedido pela Pregoeira e a Equipe de Apoio, em todos os seus termos, julgando IMPROCEDENTE as alegações da empresa contidas na Ata da Sessão Pública do pregão em epígrafe interposta pela empresa ANTONIO AMAURILIO DA SILVA ME.
Devendo permanecer inalterada a classificação das propostas e habilitação das empresas estabelecidas na Ata da Sessão Pública, de 16/02/2018.
Providenciar comunicado para os participantes do certame e a disponibilização da decisão da Municipalidade no site www.aguasdelindoia.sp.gov.br/licitacao, para o prosseguimento do processo supracitado, visando à adjudicação e homologação do referido processo.

Águas de Lindóia, 26 de fevereiro de 2018.
Gilberto Abdou Helou
Prefeito Municipal

COMUNICADO

PROCESSO N.º 017/2018

EDITAL N.º 015/2018

PREGÃO PRESENCIAL N.º 015/2018

Assunto: O representante da empresa ANTONIO AMAURILIO DA SILVA ME, Sr. Antonio Amaurilio da Silva, no dia da sessão motivou sua intenção de interpor de recurso contra a habilitação da empresa JOÃO HENRIQUE RAMALHO ME, porém não apresentou memoriais recursais, dentro do prazo legal.                
 

A Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, através da Pregoeira e da Equipe de Apoio, vem por meio deste COMUNICAR a V. Sa. que com referência  ao processo em epígrafe, que julgou IMPROCEDENTE as alegações da empresa contidas na Ata da Sessão Pública do pregão em epígrafe interposta pela empresa  ANTONIO AMAURILIO DA SILVA ME.

 

Devendo permanecer inalterada a classificação das propostas e habilitação das empresas estabelecidas na Ata da Sessão Pública, de 16/02/2018.
Providenciar comunicado para os participantes do certame e a disponibilização da decisão da Municipalidade no site www.aguasdelindoia.sp.gov.br/licitacao, para o prosseguimento do processo supracitado, visando à adjudicação e homologação do referido processo.

 

Encontra-se a disposição dos interessados para vistas o Despacho do Exmo. Sr. Prefeito Municipal e Parecer do Pregoeiro e da Equipe de Apoio e o Processo em epigrafe. 

 

Solicitamos a V. Sa. à gentileza de devolver este protocolo assinado, datado e carimbado. FAVOR ENCAMINHÁ-LO, VIA E-MAIL para licitacao@aguasdelindoia.sp.gov.br e/ou editais.aguas@hotmail.com, PARA PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES.

Águas de Lindóia, 26 de fevereiro de 2018.
Atenciosamente,.
CRISTIANE BRAZ D ALVES
Pregoeira
Data: ____/____/____
                _________________________________


                                                          Assinatura do Responsável e Carimbo da Empresa.






